
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.138 - MG (2013/0096590-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WEBERT BRITO DE CASTRO 
ADVOGADO : DALTON DE OLIVEIRA BRAGA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ALTERAÇÃO DO 
PATAMAR. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. Em havendo o Tribunal de origem expressamente sopesado a circunstância 
relativa à quantidade da droga na fixação do patamar da causa especial de 
redução de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, não pode 
esta Corte Superior, que não constitui instância revisora, proceder à alteração 
da fração fixada, seja para majorá-la, seja para reduzi-la, sem revolver o 
acervo fático-probatório. 
2. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis 
Júnior. 

Brasília, 17 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WEBERT BRITO DE CASTRO 
ADVOGADO : DALTON DE OLIVEIRA BRAGA 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática de minha lavra que negou seguimento ao recurso 

especial, tendo sido ementada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ALTERAÇÃO DO 
PATAMAR. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DE PENA. § Io DO ARTIGO 2o DA LEI 8.072/90 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO STF NO HC 111.840/ES. 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta o agravante que "o objeto do tráfico era um quilo e seiscentos e três 

gramas de cocaína, substância profundamente deletéria à saúde de seus usuários e que gera 

elevadíssimos lucros para os seus traficantes (traficante de cocaína). Evidentemente, o 

Colendo Tribunal de Justiça de Minas Gerais tratou o caso como se o objeto do tráfico fosse 

maconha e em pequena quantidade. A adequada solução para causa foi dada em primeiro 

grau, com a condenação do ora Agravado Webert Brito de Castro a 06 anos de reclusão, em 

regime fechado, e multa. Para se restabelecer a condenação, através do provimento do 

presente Agravo Regimental, como posta em Io grau, não é preciso reexaminar prova, porque 

os fatos são incontroversos. Pede, pois, o Ministério Público Federal o provimento do Agravo 

Regimental, para os fins já indicados."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ALTERAÇÃO DO 
PATAMAR. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. Em havendo o Tribunal de origem expressamente sopesado a circunstância 
relativa à quantidade da droga na fixação do patamar da causa especial de 
redução de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, não pode 
esta Corte Superior, que não constitui instância revisora, proceder à alteração 
da fração fixada, seja para majorá-la, seja para reduzi-la, sem revolver o 
acervo fático-probatório. 
2. Agravo regimental improvido. 

  
  
  

  VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, conforme explicitado na 

decisão agravada, o Tribunal a quo, dando provimento ao apelo do réu, aplicou a causa de 

diminuição de pena no patamar de 1/4 em acórdão assim fundamentado:

"As circunstâncias conhecidas e apuradas nos autos indicam, 
suficientemente, a prática da conduta descrita na denúncia por parte do 
apelante, que guardava a droga com fim mercantil, o que caracteriza o 
tráfico, não havendo como acolher o pleito absolutório pugnado pela 
defesa.

Prosseguindo, requer a defesa a aplicação da figura do privilégio e, 
examinando os requisitos destes, vejo que o réu os preenche, posto que é 
primário, sem antecedentes criminais e não há provas de que faça parte de 
organização ou associação criminosa.

Assim, faz jus ao referido benefício. Porém, a redução da pena deve ser 
1/4, ante a quantidade da droga apreendida, levando-se em consideração a 
favorabitidade das circunstâncias." (f. 464).

Ao que se tem, inexiste ilegalidade manifesta qualquer no acórdão recorrido, 

que fez expressa referência à quantidade de droga apreendida na fixação do patamar da 

minorante.

Em consequencia, não pode esta Corte Superior, que não constitui instância 

revisora, proceder à alteração da referida fração, seja para majorá-la, seja para reduzi-la, sem 

revolver o acervo fático-probatório.

Vale ressaltar, a propósito, que não se trata, no presente caso, de pretensão 

relativa à inaplicabilidade do benefício fundada em alegação de que a quantidade e a natureza 
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da droga implicariam na exclusão do requisito legal relativo à não dedicação às atividades 

criminosas, questão de direito que poderia dar ensejo ao cabimento do recurso especial.

Trata-se, sim, de mero inconformismo com a dosimetria da pena pretendendo o 

recorrente, em verdade, a simples alteração do patamar da causa de redução fixado nas 

instâncias ordinárias, considerado excessivo.

E, com efeito, em restando a controvérsia suficientemente valorada e decidida 

pelas instâncias ordinárias, a nítida intenção do recorrente em promover a rediscussão do tema 

já analisado com revolvimento das provas dos autos é inviável na sede do recurso especial, 

nos termos do que preceitua o enunciado 7 da Súmula desta Corte: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial".  

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AFRONTA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA CONSTANTE 
DO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA. ILEGALIDADE INEXISTENTE. 
PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO APLICADA NO MÍNIMO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 07 
DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
3. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 

preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Tóxicos. Não se trata de violação ao princípio do ne bis in idem, mas 
apenas da utilização da mesma regra em finalidades e momentos distintos. 
Precedentes.

4. Na espécie, a natureza e a quantidade da droga apreendida - 239, 
20g de maconha, 1.927,95g de cocaína e 1.262g de crack - justificam a 
aplicação do redutor em seu grau mínimo, qual seja, 1/6 (um sexto).

5. Não havendo ilegalidade patente na fixação do quantum da 

minorante, não pode esta Corte proceder à alteração do referido 

percentual sem revolver o acervo fático-probatório, providência 

incabível na via do recurso especial, a teor do óbice contido no 

verbete sumular n.º 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 11.303/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 05/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. ARTS. 59 DO CP E 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. 1/6 DE REDUÇÃO. 29 PORÇÕES DE CRACK. 6,6G (SEIS 
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GRAMAS E SEIS DECIGRAMAS). ACÓRDÃO A QUO COM 

ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 

PROVA. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de 

que, para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, em patamar inferior ao máximo previsto, qual 
seja, de 2/3, imprescindível a adequada fundamentação do decisum.

2. No caso dos autos, ao estabelecer da pena-base no mínimo legal (5 
anos) e depois fixar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em patamar inferior ao máximo 
previsto, o Tribunal local corretamente prestou sua jurisdição, com 
fundamentação concreta e vinculada - em função da natureza e da 
quantidade da droga -, tal como exige o próprio princípio do livre 
convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387, CPP, c/c o art. 93, 
IX, segunda parte, da CF), porquanto, in casu, "a droga apreendida - crack 
- estava parcelada em muitas porções (29), atingindo um contingente 
significante de pessoas".

3. Aplicável a Súmula 7/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 56.535/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0096590-6 REsp 1.373.138 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0694080441553  10694080441553  10694080441553001  10694080441553002  
10694080441553003  6902007  694080441553

EM MESA JULGADO: 17/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : WEBERT BRITO DE CASTRO
ADVOGADO : DALTON DE OLIVEIRA BRAGA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WEBERT BRITO DE CASTRO
ADVOGADO : DALTON DE OLIVEIRA BRAGA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior.
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